Pergunta com pedido de resposta escrita E-002981/2014
à Comissão (Vice-Presidente / Alta Representante)
Artigo 117.º do Regimento

Ana Gomes (S&D)

Assunto:
VP/HR - Proteção de crianças em conflitos armados

A proteção de crianças em conflitos armados é uma prioridade para a UE, conforme definido nas Diretrizes da UE sobre as Crianças e os Conflitos Armados. A UE entendeu também dar o seu apoio à Resolução 1612 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, adotada em 2005, que propunha a criação de um mecanismo internacional de vigilância e de informação, com vista a proteger as crianças envolvidas em conflitos armados.

Na resolução exorta-se o Secretário-Geral das Nações Unidas a pôr em prática um mecanismo de vigilância e de informação que incida sobre as partes envolvidas em conflitos armados enumeradas nos anexos do relatório do Secretário-Geral das Nações Unidas. No entanto, importa registar que os anexos não incluem diversos países onde se continua a recrutar e utilizar crianças‑soldado. Além disso, inúmeras partes referidas nos anexos não constituem grupos armados não estatais.

Que medidas está a UE a tomar para proteger as crianças contra o recrutamento e a sua utilização enquanto crianças-soldado por grupos armados não estatais que não constam dos anexos do relatório do Secretário-Geral das Nações Unidas e que, por conseguinte, não estão sujeitos ao mecanismo de vigilância e de informação proposto pela Resolução 1612 do Conselho de Segurança das Nações Unidas?

Além disso, em diversos casos, grupos armados não estatais perturbaram gravemente atividades educativas nas sociedades onde operam. Que iniciativas está a UE a desenvolver para impedir ataques por parte de grupos armados não estatais em escolas, em especial por grupos que não estão sujeitos ao mecanismo de vigilância e de informação proposto pela Resolução 1612 do Conselho de Segurança das Nações Unidas?
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